





















Em pleno século XXI, com uma fre-
qüência espantosa em um país que ostenta 
um dos maiores Produtos Internos Brutos 
do mundo, lêem-se notícias como as abaixo 
reproduzidas:
Trabalho escravo no Pará 
Antônio José Soares 
Especial para o JB 
Belém – Fiscais do Ministério do Traba-
lho localizaram no Sul do Pará 38 trabalha-
dores submetidos a trabalho escravo. Eles 
estavam na Fazenda Riqueza, em São Félix 
do Xingu, a 950 quilômetros de Belém. 
Uma das coordenadoras do Grupo Exe-
cutivo de Repressão ao Trabalho Forçado 
(Gertraf), Marinalva Cardoso, aguarda em 
Marabá a apresentação das vítimas. 
Os trabalhadores – 36 homens e duas 
mulheres – foram contratados pelo gateiro 
(intermediador de trabalho escravo) Alberto 
Teixeira da Silva, no Tocantins, para serem 
distribuídos por diversas fazendas, no Pará. 
Marinalva calcula que a dívida acumulada 
com os agricultores seja de R$ 73 mil. O 
dono da fazenda será obrigado a indenizá-
los antes de retornarem ao Tocantins. O 
intermediador e o fazendeiro deverão ser 
processados judicialmente e autuados pelo 
Ministério do Trabalho. (03/08/02) 
23/08/02 — Fazenda no Maranhão tinha 
66 escravos
Lavradores foram resgatados depois da 
denúncia de dois jovens que conseguiram 
fugir 
Andréa Viana 
Especial para o Estado 
São Luís – Um grupo de 49 homens 
adultos e 17 adolescentes com idade en-
tre 13 e 17 anos foi resgatado ontem de 
uma fazenda no povoado de São Miguel, 
a 280 quilômetros de São Luís. Lá eles 
trabalhavam na colheita da folha de car-
naúba em regime de semi-escravidão. 
Os trabalhadores rurais haviam sido contra-
tados por um empresário piauiense no mu-
nicípio de Araioses, interior do Maranhão. 
Mas nunca chegaram a receber salário pelos 
trabalhos executados e ainda deviam di-
nheiro ao patrão pelo pagamento da comida 
fornecida na fazenda e da hospedagem. A 
alimentação, de acordo com o relato deles, 
era apenas à base de garapa de cana e arroz. 
Espancamento – A fazenda de escravidão 
foi descoberta depois que dois adolescentes 
conseguiram fugir e denunciar a exploração 
do trabalho. Segundo o delegado de São 
Vicente de Férrer, João Diniz, responsável 
pelo resgate dos lavradores, as condições de 
vida desses trabalhadores eram subumanas 
e quase todos apresentavam sinais de espan-
camento. (....)
Relatos desta natureza, além de provo-
carem sentimentos de revolta diante de tanta 
injustiça, devem motivar diversas linhas de 
reflexão por parte dos agentes que integram o 
Estado. Uma delas situa-se no plano jurídico, 
a começar da ratificação de uma já sedimen-
tada e lamentável constatação: o elevadíssi-
mo grau de ausência de efetividade de nosso 
sistema normativo.
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Importante lembrar, no pórtico deste 
trabalho, o art. 1º da Convenção 29 da Or-
ganização do Trabalho, celebrada em 1930 e 
incorporada ao Direito Brasileiro em 1958:
Todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho que ratificam a 
presente convenção se obrigam a suprimir 
o emprego do trabalho forçado ou obrigató-
rio sob todas as suas formas no mais curto 
prazo possível.
Mais de quatro décadas se passaram e 
a anunciada supressão não se procedeu em 
nosso País, como as matérias jornalísticas 
transcritas claramente revelam. Embora estu-
dos sobre o assunto assinalem que houve uma 
diminuição de tais práticas no território brasi-
leiro1, o certo é que os números demonstram 
que ainda estamos distantes da meta conven-
cionada. Veja-se que entre 1995 e 2001 mais 
de 3.500 trabalhadores foram encontrados, 
pela fiscalização, em situação de trabalho 
forçado. 
Apesar deste quadro, a discussão sobre 
a problemática no âmbito da comunidade ju-
rídica é bastante incipiente. A quantidade de 
processos judiciais versando sobre o tema é, 
proporcionalmente aos que tramitam, estatis-
ticamente irrelevante. Não se tem notícia, em 
número digno de nota, de condenações cri-
minais transitadas em julgado –, não obstante 
a existência de diversos tipos penais suscetí-
veis de incidência. Daí nasceu a motivação 
para este estudo, que vem em continuidade à 
atuação como presidente da Associação dos 
Juízes Federais do Brasil – Ajufe (até junho 
de 2002) e, atualmente, como seu represen-
tante na Comissão Especial do Ministério da 
Justiça que trata da temática.
A exposição buscará traçar um pano-
rama dos aspectos jurídicos considerados 
mais relevantes e emergenciais, resenhando 
e oferecendo algumas propostas pertinentes 
ao assunto.
2. Os Crimes contra a 
Organização do Trabalho
De início, registrem-se os tipos penais 
mais diretamente relacionados com a maté-
ria:
Redução a condição análoga à de es-
cravo
Art. 149 - Reduzir alguém a condição 
análoga à de escravo:
Pena - reclusão, de dois a oito anos.
Frustração de direito assegurado por 
lei trabalhista
Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou 
violência, direito assegurado pela legislação 
do trabalho:
Pena - detenção de um ano a dois anos, 
e multa, além da pena correspondente à 
violência. (Redação dada pela Lei 9.777, 
de 29/12/1998)
§ 1º Na mesma pena incorre quem: 
(Parágrafo acrescentado pela Lei 9.777, de 
29/12/1998)
I - obriga ou coage alguém a usar mer-
cadorias de determinado estabelecimento, 
para impossibilitar o desligamento do servi-
ço em virtude de dívida; (Alínea acrescen-
tada pela Lei 9.777, de 29/12/1998)
II - impede alguém de se desligar de 
serviços de qualquer natureza, mediante 
coação ou por meio da retenção de seus 
documentos pessoais ou contratuais. (Alínea 
acrescentada pela Lei 9.777 de 29/12/1998)





















§ 2º A pena é aumentada de um sexto 
a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idosa, gestante, indígena ou portadora 
de deficiência física ou mental. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei 9.777 de 29/12/
1998)
Aliciamento de trabalhadores de um 
local para outro do território nacional
Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o 
fim de levá-los de uma para outra localidade 
do território nacional:
Pena - detenção de um a três anos, e 
multa. (Redação dada pela Lei 9.777 de 
29/12/1998)
§ 1º Incorre na mesma pena quem re-
crutar trabalhadores fora da localidade de 
execução do trabalho, dentro do território 
nacional, mediante fraude ou cobrança de 
qualquer quantia do trabalhador, ou, ainda, 
não assegurar condições do seu retorno ao 
local de origem. (Parágrafo acrescentado 
pela Lei 9.777, de 29/12/1998)
§ 2º A pena é aumentada de um sexto 
a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idosa, gestante, indígena ou portadora 
de deficiência física ou mental. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei 9.777, de 29/12/1998)
A primeira observação a ser feita refe-
re-se ao art. 149 do Código Penal. Este en-
contra-se no capítulo destinado aos “crimes 
contra a liberdade individual”, o que tem 
gerado uma série de confusões, inclusive no 
tocante à competência jurisdicional, como 
será abordado posteriormente. 
A importância deste tipo penal para o 
combate ao trabalho forçado é bastante evi-
dente. Ressalte-se que a sua aplicação não 
é excludente em relação aos crimes contra 
a organização do trabalho, como acentua 
Cezar Roberto Bitencourt: “Se algum dos 
meios utilizados pelo sujeito ativo tipificar 
algum crime contra a liberdade individual, 
como, por exemplo, ameaça, seqüestro, entre 
outros, será absorvido pelo crime de redução 
à condição análoga à de escravo; se, no entan-
to, tipificar crimes de outra natureza, haverá 
concurso com este, que poderá ser formal ou 
material, dependendo da unidade ou plurali-
dade de condutas”.2
Há uma tendência positiva na doutri-
na e na jurisprudência em conferir um peso 
preponderante, no processo interpretativo, 
ao termo análoga. Assim não fosse, somente 
quando pessoas fossem encontradas acorren-
tadas em uma senzala oitocentista haveria a 
configuração do crime, o que seria um absur-
do. Neste sentido, mais uma vez invoque-se 
Cezar Bitencourt: “Os meios ou modos para 
a prática do crime são os mais variados pos-
síveis, não havendo qualquer limitação legal 
nesse sentido; o agente poderá praticá-lo, por 
exemplo, retendo os salários, pagando-os 
de forma irrisória, mediante fraude, fazendo 
descontos de alimentação e de habitação des-
proporcionais aos ganhos, com violência ou 
grave ameaça etc”.3
No plano jurisprudencial, existe um 
elucidativo precedente do TRF-3ª Região, 
sediado em São Paulo:
Penal e Processual penal. Redução a 
condição análoga à de escravo. Nulidade 
da sentença. Extinção da punibilidade. 
Prescrição. Insuficiência de provas.  Exas-
peração da pena. Incidência de agravan-
tes.
I – A sentença recorrida preenche todos 
os requisitos do art. 381 do Código de Pro-
cesso Penal, inexistindo, assim, quaisquer 
vícios de existência formal.





















II – Havendo recurso do Ministério Pú-
blico Federal, o prazo prescricional regula-
se pela pena in abstrato.
III – O delito do art. 149 do Código 
Penal consiste em submeter integralmente a 
vítima ao poder de disposição do agente, re-
duzindo-a a situação análoga à de escravo.
IV – No  caso dos autos os empregados 
eram submetidos a condições totalmente 
desumanas com precárias acomodações. 
Os direitos humanos e trabalhistas não 
eram respeitados. Os empregados eram 
vigiados  para não fugirem da fazenda e 
ainda eram obrigados a adquirir os pro-
dutos de que necessitassem no próprio 
acampamento.
V – Inconteste a comprovação dos fatos 
narrados na denúncia. 
VI – No concurso de pessoas é inafastá-
vel a agravante do art. 62, I do Código Pe-
nal, quando o agente promove ou organiza 
a atividade delituosa.
VII – A participação na prática do delito 
mediante pagamento, promessa de lucros e 
incentivos, leva à incidência da agravante 
prevista no art. 62, inciso IV, do Código 
Penal.
VIII – Improvido o recurso dos acusa-
dos e parcialmente provido o recurso do ór-
gão ministerial.” (DJ de 02/06/99, Relator 
Juiz Célio Benevides)
Não obstante outros exemplos positivos 
pudessem ser citados4, durante a Oficina de 
Trabalho Aperfeiçoamento Legislativo para 
o Combate ao Trabalho Escravo, realizada 
em junho de 2002 por iniciativa da Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos e da Orga-
nização Internacional do Trabalho, os parti-
cipantes deliberaram ser necessária alteração 
legislativa destinada a superar perplexidades 
e/ou leituras equivocadas ainda verificadas 
em torno do art. 149 em foco5. Esta altera-
ção viria com a aprovação, pela Câmara dos 
Deputados, do Substitutivo oferecido pela 
Deputada Zulaiê Cobra ao PL 5.693, de au-
toria do Deputado Nelson Pellegrino, assim 
redigido:
Art. 149. Reduzir alguém a condição 
análoga à de escravo, negociar pessoa como 
objeto para qualquer finalidade ou benefi-
ciar-se dessa negociação:
Pena – Reclusão de 5 a 10 anos e mul-
ta.
Parágrafo único. Considera-se em con-
dição análoga à de escravo quem é subme-
tido à vontade de outrem mediante fraude, 
ameaça, violência ou privação de direitos 
individuais ou sociais, ou qualquer outro 
meio que impossibilite a pessoa de se liber-
tar da situação em que se encontra.
A principal virtude que vislumbramos 
nesta proposição refere-se à relativa diminui-
ção do grau de abertura do tipo, minimizan-
do a possibilidade de interpretações contradi-
tórias, as quais podem contribuir para a baixa 
efetividade das normas repressivas.
De outra face, no que tange às condutas 
tipificadas no art. 203 do Código Penal, quali-
ficadas entre os “crimes contra a organização 
do trabalho”, observe-se que hoje se trata 
de infrações catalogadas entre as de menor 
potencial ofensivo, de competência dos Jui-
zados Especiais, o que implica significativas 
conseqüências. Tal enquadramento decorre 
da Lei 10.259/2001, que classificou como in-
frações de menor potencial ofensivo aquelas 
cujas penas máximas não ultrapassem dois 
anos. Contudo, consideramos que sob a óti-
ca material, no mais das vezes, não estamos 





















diante de crimes de baixa potencialidade 
ofensiva, em virtude de sua direta agressão 
ao núcleo fundamental do princípio da digni-
dade da pessoa humana. Daí defendermos um 
incremento das penas abstratamente previstas 
no citado art. 203, sem que isso signifique a 
adesão a uma política criminal encarcerado-
ra, bastando que se mantenha a possibilidade 
de aplicação de penas alternativas nos (raros) 
casos eventualmente mais brandos, conforme 
o art. 44 do Código Penal. 
3.  A Competência Jurisdicional 
na Esfera Penal
A Constituição da República, no seu art. 
109, inciso VI, estabelece ser de competência 
da Justiça Federal julgar os crimes contra a 
organização do trabalho. Apesar disso, até 
aqui é dominante nos Tribunais Regionais e 
Superiores uma corrente jurisprudencial que, 
na prática, remete à Justiça Estadual o julga-
mento de tais crimes. Isso fez com que no já 
citado PNDH II fosse incluída uma meta no 
sentido de “sensibilizar juízes federais para a 
necessidade de manter, no âmbito federal, a 
competência para julgar crimes de trabalho 
forçado.”
Este quadro de esvaziamento da força 
normativa do preceito constitucional tem 
origem em precedentes do extinto Tribunal 
Federal de Recursos, datados dos anos 70, 
posteriormente corroborados pelo Supremo 
Tribunal Federal. É importante assinalar 
que, anteriormente a esse período, a jurispru-
dência do STF mantinha na Justiça Federal 
os crimes contra a organização do trabalho, 
como ilustra o RHC 48.037-São Paulo, rel. 
Ministro Carlos Thompson Flores:
Crime contra a Organização do Traba-
lho, conjugado com estelionato. Competên-
cia da Justiça Federal. 
Nulidade do processo, inclusive a de-
núncia, por falta de legitimidade de seu 
firmatário.
Aplicação dos arts. 125, VI, da Consti-
tuição Federal, 171 e 204, do Código Penal 
e 564, II, do Código de Processo Penal.
Frise-se que neste caso a vítima era 
uma única empregada, de uma empresa de 
São Paulo, não sendo esta circunstância vista 
como impedimento para a incidência do art. 
125, VI, da Constituição anterior, reproduzi-
do pelo vigente art. 109, VI.
No final dos anos 70, entendeu o TFR, 
por maioria de um voto6, que competia à Jus-
tiça Federal julgar somente os crimes ofen-
sivos à “organização geral do trabalho ou 
dos direitos dos trabalhadores, considerados 
coletivamente”. Na ocasião, o Ministro Néri 
da Silveira, que até recentemente ilustrou o 
STF, disse: “Penso que, existente na legisla-
ção penal brasileira, com anterioridade à res-
tauração da Justiça Federal, no Código Penal, 
descrição de crimes contra a organização do 
trabalho, se o Constituinte quis atribuir aos 
Juízes Federais a competência para processo 
e julgamento de crimes contra Organização 
do Trabalho, estes são os que a Lei Penal 
assim considera. (...) Compreendo, data ve-
nia, que, diante do preceito constitucional 
genérico, não é possível dar-lhe interpretação 
restritiva, assim como não incumbiria em-
prestar-lhe interpretação extensiva. Por igual, 
em matéria de competência, não podemos 
restringir se o legislador constituinte não o 
quis. Se ele diz que todos os crimes contra 
Organização do Trabalho são do âmbito da 





















Justiça Federal, parece que o intérprete tem 
que buscar, na legislação ordinária, esses cri-
mes. E onde eles estão descritos ? Nos arts. 
197 a 207, do Código Penal, desde antes da 
Carta Constitucional.”
O entendimento majoritário no TFR foi 
acolhido pelo STF em 30/08/79, ao apreciar 
o RE 90042-SP, relator o Ministro Moreira 
Alves, sendo vencido somente o Ministro 
Xavier de Albuquerque. A ementa do julgado 
assim está escrita:
Conflito de competência. Interpretação 
do art. 125, VI, da Constituição Federal.
– A expressão “crimes contra a orga-
nização do trabalho”, utilizada no referido 
texto constitucional, não abarca o delito 
praticado pelo empregador que, fraudu-
lentamente, viola direito trabalhista de 
determinado empregado. Competência da 
Justiça Estadual.
– Em face do art. 125, VI, da Constitui-
ção Federal, são da competência da Justiça 
Federal apenas os crimes que ofendem o 
sistema de órgãos e instituições que preser-
vam, coletivamente, os direitos e deveres 
dos trabalhadores.
– Recurso extraordinário não conheci-
do.
No voto condutor, o Relator argumen-
tou: “O que, em realidade, justifica a atribui-
ção de competência, nessa matéria, à Justiça 
Federal Comum é um interesse de ordem ge-
ral – e, por isso mesmo, se atribui à União sua 
tutela –, na manutenção dos princípios bási-
cos sobre os quais se estrutura o trabalho em 
todo o País, ou na defesa da ordem pública ou 
do trabalho coletivo. (...) Nesse interesse que 
justifica, a meu ver, a competência da Justiça 
Federal, em tal terreno, não se enquadram 
crimes como o de que tratam os presentes au-
tos: deixar o empregador, fraudulentamente, 
de pagar o salário-mínimo a um determinado 
empregado. Trata-se, aqui, de ato que atenta 
contra direito individual, mas que não coloca 
em risco a organização do trabalho. Compe-
tente para apreciá-lo é a Justiça Estadual.”
Posteriormente, em 09/06/82, o TFR 
editou a Súmula 115, dispondo:
Compete à Justiça Federal processar e 
julgar os crimes contra a organização geral 
do trabalho ou direitos dos trabalhadores 
considerados coletivamente.
Sobre esta súmula, é muito relevante 
destacar que nenhum dos julgados que le-
varam à sua edição referiam-se a casos de 
trabalho forçado. Ademais, assinale-se que 
a primeira redação sugerida para tal súmula 
era mais congruente com os precedentes que 
a geraram, como se constata: “Compete à 
Justiça Estadual processar e julgar o delito 
praticado por empregador que, fraudulenta-
mente, viola direito trabalhista de determina-
do empregado”.7
Com a adoção da redação acima retra-
tada, mais genérica, a Súmula 115 acabou 
sendo estendida a casos de trabalho forçado, 
em geral sem uma análise mais detalhada das 
suas especificidades. 
Esta situação vem perdurando mesmo 
após a edição da Lei 9.777, de 29 de dezem-
bro de 1998, que acrescentou aos arts. 203 
e 207 do Código Penal os §§ 1º e 2º (acima 
transcritos), compondo uma nova moldura 
normativa para o problema em exame.
Chegamos assim ao momento atual, 
marcado por dúvidas derivadas de uma orien-





















tação jurisprudencial antiga, que ainda não 
refletiu sobre novos fatos e normas. Assim, 
permanecem os conflitos de competência, 
as sentenças anuladas, os crimes prescritos. 
Diante deste quadro, algumas considerações 
parecem-nos fundamentais, a seguir efetua-
das.
Em primeiro lugar, o constituinte de 
1987/1988 reiterou a decisão de incluir, na 
competência da Justiça Federal, os crimes 
contra a organização do trabalho, sem qual-
quer ressalva. Isso é motivo suficiente para 
ilidir eventuais dúvidas existentes sob o pálio 
do regime constitucional anterior. Frise-se 
que a diretriz jurisprudencial do TFR já era 
bastante conhecida e sedimentada quando 
da Assembléia Constituinte. Caso fosse sua 
intenção prestigiar a citada diretriz, bastaria 
ter inserido o termo geral na redação do atual 
art. 109, VI, do Texto Magno, consagrando-
se a fórmula constante da Súmula 115/TFR. 
Não foi isso que ocorreu, o que é bastante 
significativo para o processo interpretativo 
do preceito constitucional.
Por segundo, a Constituição de 1988 
definiu que compete constitucionalmen-
te à União “organizar, manter e executar 
a inspeção do trabalho” (art. 21, XXIV). 
Dispositivo similar não constava do art. 8º 
da Constituição de 1967. Esta competência 
atrai a incidência do art. 109, IV, da vigente 
Constituição8, de maneira que também por in-
terpretação sistemática pode se chegar a um 
correto delineamento do que sejam os crimes 
contra a organização do trabalho referidos no 
art. 109, VI, multicitado. Neste passo, há um 
interessante julgado da 3ª Seção do STJ, no 
qual se concluiu pela competência da Justiça 
Federal adotando-se o critério do interesse 
nascido de uma atribuição legal, como se lê: 
“... a infração, em tese, ocorreu nas águas do 
rio Sucuri, situado integralmente nos limites 
territoriais do Estado de São Paulo, próximos 
aos Municípios de Bebedouro, Varadouro, Pi-
tangueiras e Taqualral. Destarte, para atrair a 
competência da Justiça Federal, faz-se mister 
a existência objetiva de ofensa a bens, servi-
ços ou interesse da União ou de suas entida-
des autárquicas e empresas públicas, o que 
se verifica na hipótese vertente. In casu, vis-
lumbra-se a prática de crime em detrimento 
de interesse de entidade autárquica federal, 
qual seja, o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– Ibama, vez que compete a tal entidade au-
tárquica de personalidade jurídica de direito 
público, disciplinar, fiscalizar e autorizar a 
pesca”. (CC 32.414-SP, Rel. Ministro Felix 
Fischer, j. 13/03/2002).
Em terceiro lugar, no ano de 1998 no-
vos tipos de crimes contra a organização do 
trabalho foram introduzidos em nosso Códi-
go Penal, desbordando em muito a noção de 
meras ofensas a direitos patrimoniais indivi-
duais. Consultem-se, a propósito, os §§ 1º e 
2º dos arts. 203 e 207 do mencionado Código. 
Assim, mesmo que se siga, em linhas gerais, 
o entendimento contido na citada Súmula 
115, estamos diante de novos preceitos legais 
que tipificam crimes que têm uma inequívoca 
repercussão em direitos coletivos e na organi-
zação geral do trabalho. 
Em convergência com esta última tese, 
porém com argumentos diversos, a Procura-
dora Regional da República Deborah Macedo 
Duprat de Britto Pereira, em recurso extraor-
dinário recentemente oferecido, argumentou: 





















...ad argumentadum, se correto o racio-
cínio desenvolvido no decisum, segundo o 
qual a competência da Justiça Federal se 
definiria em face de crimes que ofendam 
o sistema de órgãos e instituições que pre-
servam coletivamente o direito do trabalho, 
ainda assim o crime de redução a condição 
análoga de escravo mediante trabalho for-
çado aí se enquadraria. 
Vejamos.
O Brasil é signatário das Convenções 
29 e 105 da OIT, a primeira aprovada pelo 
Decreto Legislativo 24, de 29/5/56, ratifica-
da em 25/4/57 e promulgada pelo Decreto 
41.721, de 25/6/57, e a segunda aprovada 
pelo Decreto Legislativo 20, de 30/4/65, 
com ratificação em 18/6/65 e promulgação 
em 14/7/66, pelo Decreto 58.822, sendo 
que, em ambas, se compromete a adotar 
medidas eficazes, no sentido da abolição 
imediata e completa do trabalho forçado ou 
obrigatório.
De modo a cumprir os compromissos 
internacionalmente assumidos, ainda que 
tardiamente, foi criado, pelo Decreto pre-
sidencial 1.538, de 27 de junho de 1995, o 
Gertraf – Grupo Executivo de Repressão ao 
Trabalho Forçado, subordinado à Câmara 
de Política Social do Conselho de Governo 
e integrado pelos Ministérios do Trabalho e 
Emprego; da Justiça; do Meio Ambiente; do 
Desenvolvimento Agrário; da Agricultura; 
do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior e da Previdência e Assistência 
Social. 
Foi instituído, ainda, no âmbito do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, o Grupo 
Especial de Fiscalização Móvel, sendo que 
os procedimentos para a atuação do Grupo 
são objeto das Portarias 549 e 550, ambas 
de 14 de junho de 1995. Este Grupo, que 
atua com o apoio da Polícia Federal, na 
condição de polícia judiciária da União, 
libertou, no quadriênio de 1995/1998, 800 
trabalhadores, e, nos três anos subseqüen-
tes, ou seja, de 1999 a 2001, retirou mais 
de 2.600 trabalhadores de situações análo-
gas à de escravidão, de acordo com dados 
oficiais.
No Ministério da Justiça, foi criada, no 
âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana – CDDPH, por meio 
da Resolução 05/2002, comissão especial 
para propor mecanismos que garantam 
maior eficácia na prevenção e repressão à 
violência no campo, à exploração do tra-
balho forçado e escravo e à exploração do 
trabalho infantil.
O Ministério do Trabalho e Emprego, 
por intermédio da Secretaria de Inspeção 
do Trabalho e da Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego, elaborou um progra-
ma denominado termo de referência para 
educação e qualificação profissional de 
trabalhadores rurais submetidos a regime 
de trabalho escravo e degradante ou poten-
cialmente vítimas desta situação.
O Programa Nacional de Direitos Hu-
manos – PNDH, lançado pelo Presidente da 
República em 13 de maio de 1996, já previa 
ações no campo da prevenção e repressão 
do trabalho forçado, as quais foram amplia-
das pelo PNDH II, resultando em 10 metas, 
a saber:
(....)
Assim, parece não restar dúvidas de que 
a submissão de trabalhadores a condição 
análoga à de escravo afronta todo um sis-
tema de órgãos e instituições federais que 
tratam de prevenir e reprimir esta prática, de 
modo a assegurar que o direito do trabalho 
possa alcançar, indistintamente, a todos os 
trabalhadores, preservando-o de mácula que 
o elimina em definitivo: a ausência de liber-
dade. Ademais, a persistência desta conduta 
Brasil afora, a despeito da longa e efetiva 
atuação destes órgãos e instituições, revela 





















a intenção dos agentes em prosseguir afron-
tando-os ou ignorando-os, donde resultar 
inequívoca a lesão ao sistema.
Em quarto lugar, ainda para demonstrar 
a competência da Justiça Federal, lembremos 
que os crimes contra a organização do traba-
lho lesam, simultaneamente e de modo indis-
sociável, a Previdência Social. Com efeito, 
os trabalhadores submetidos a situação aná-
loga à de escravo são segurados obrigatórios 
da Previdência Social, a teor do art. 11 da 
Lei 8.213/91. Negam-se a eles, então, não 
somente direitos trabalhistas, mas também 
previdenciários, o que corresponde a crimes 
previstos no Código Penal, tais como:
Art. 297 - Falsificar, no todo ou em par-
te, documento público, ou alterar documen-
to público verdadeiro:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e 
multa.
§ 3º Nas mesmas penas incorre quem 
insere ou faz inserir: (Parágrafo acrescen-
tado pela Lei 9.983, de 14/07/2000)
I – na folha de pagamento ou em docu-
mento de informações que seja destinado a 
fazer prova perante a Previdência Social, 
pessoa que não possua a qualidade de segu-
rado obrigatório; (Alínea acrescentada pela 
Lei 9.983, de 14/07/2000)
II – na Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social do empregado ou em documento 
que deva produzir efeito perante a Previ-
dência Social, declaração falsa ou diversa 
da que deveria ter sido escrita; (Alínea acres-
centada pela Lei 9.983, de 14/07/2000)
III – em documento contábil ou em 
qualquer outro documento relacionado com 
as obrigações da empresa perante a previ-
dência social, declaração falsa ou diversa da 
que deveria ter constado. (Alínea acrescen-
tada pela Lei 9.983, de 14/07/2000)
§ 4º Nas mesmas penas incorre quem 
omite, nos documentos mencionados no § 
3º, nome do segurado e seus dados pesso-
ais, a remuneração, a vigência do contrato 
de trabalho ou de prestação de serviços. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei 9.983, de 
14/07/2000)
Art. 337 - A. Suprimir ou reduzir contri-
buição social previdenciária e qualquer aces-
sório, mediante as seguintes condutas: (Art. 
acrescentado pela Lei 9.983, de 14/07/2000)
I – omitir de folha de pagamento da 
empresa ou de documento de informações 
previsto pela legislação previdenciária se-
gurados empregado, empresário, trabalhador 
avulso ou trabalhador autônomo ou a este 
equiparado que lhe prestem serviços; (Alínea 
acrescentada pela Lei 9.983, de 14/07/2000)
Pena – reclusão, de dois a cinco anos, 
e multa.
Assim, mesmo que se despreze toda a 
argumentação expendida, ainda haveria a co-
nexão com crimes contra a previdência social 
como elemento gerador da competência da 
Justiça Federal, nos termos do art. 109, inciso 
IV, da CF.  Da mesma maneira, em alguns ca-
sos pode se configurar a conexão dos crimes 
contra a organização do trabalho com outros 
delitos federais, por exemplo utilização do 
trabalho escravo para promoção de desmata-
mento em unidades de conservação federais 
ou em terras indígenas.
Note-se que a conclusão derivada da 
conexão de crimes aplica-se não só aos in-
sertos no Título IV do Código Penal (Dos 
Crimes contra a Organização do Trabalho), 
mas também ao art. 149 do Código Penal, 
catalogado como crime contra a liberdade in-
dividual. Por um lado, porque – como já men-
cionado – em praticamente todos os casos há 





















conexão entre o crime do art. 149 e os quali-
ficados nos arts. 203 e 207. Por outro, porque 
também é lesada a Previdência Social quando 
alguém é reduzido à condição análoga à de 
escravo, nos termos do citado art. 149.
Finalmente, em acréscimo a todo o 
exposto, vale reproduzir as bem lançadas 
conclusões da Oficina de Trabalho Aperfei-
çoamento Legislativo para o Combate ao 
Trabalho Escravo, em torno do tema da com-
petência jurisdicional:
O modelo constitucional de definição 
da competência federal se funda em dois 
critérios básicos: (i) em razão da matéria 
expressamente especificada ou (ii) do inte-
resse da União e dos seus entes, inclusive 
envolvendo seus bens e direitos. A compe-
tência federal para o julgamento dos crimes 
contra a organização do trabalho está pre-
vista especificamente no art. 109, VI da CF, 
nesses termos:
“Aos juízes federais compete processar 
e julgar:
(....)
VI – os crimes contra a organização do 
trabalho e, nos casos determinados por lei, 
contra o sistema financeiro e a ordem eco-
nômico-financeira.”
Solapar a liberdade de participar do 
mercado de trabalho, entrando num con-
trato trabalhista ou dele saindo livremente, 
é uma das maneiras de manter o cativeiro 
da mão-de-obra, reduzindo o trabalhador a 
condição análoga à de escravo. O trabalho, 
como fator de produção, é um bem jurídico 
que não pode ser organizado sem liberdade. 
A proteção desta, como dever de todos, é 
tarefa do Governo Central.
O trabalho e a propriedade, como o ca-
pital financeiro, são elementos básicos do 
sistema econômico, sendo todos objetos de 
proteção da ordem econômica, nos termos 
do art. 170, incisos II e VIII, da Constitui-
ção Federal. Ao se referir à organização do 
trabalho, o constituinte não podia, logica-
mente, deixar de fora a questão da liberdade 
do mercado da mão-de-obra, como forma 
de se valorizar o trabalho humano e assegu-
rar existência digna a todos. E diferente dos 
crimes financeiros (relativos aos aspectos 
financeiros da ordem econômica), a Cons-
tituição não exige a especificação da lei 
quanto à competência da Justiça Federal.
Pelo critério do interesse da União, 
objetivamente identificado, o resultado da 
avaliação satisfaz também ao modelo de 
definição da competência federal. O delito 
em exame  ofende claramente interesses da 
União Federal, expressos na Constituição, 
já que atenta contra a dignidade da pessoa 
humana, a liberdade no trabalho, e retira a 
função social da propriedade, valores que a 
União Federal comprometeu-se a defender, 
assumindo inclusive compromissos interna-
cionais, como visto. Veja-se que o art. 34, 
VII, b, da CF atribui mesmo ao Ente Cen-
tral o poder de intervenção nas entidades 
da Federação, para preservar os direitos da 
pessoa humana.
De outra parte, a Justiça Federal hoje 
encontra-se interiorizada e devidamente 
aparelhada para responder à questão pro-
posta. O quadro atual é completamente 
diverso daquele registrado em antigas 
decisões da Suprema Corte do País (RE 
156.527-6/PA), em que se temia a amplia-
ção da competência da Justiça Federal,  por 
falta de meios adequados.9
4. Previsão e Aperfeiçoamento
de outras Sanções
Além das sanções penais, acima ana-
lisadas, o combate ao trabalho forçado im-
prescinde de outros sistemas punitivos que 
remarquem a sua reprovabilidade e desesti-





















mulem a sua difusão. Na já referida Oficina 
de Trabalho na qual foram aprovadas suges-
tões no campo legislativo, esses tópicos fo-
ram intensamente debatidos, apresentando-se 
em seguida uma síntese das principais idéias.
A primeira sugestão refere-se à mo-
dificação da Lei 5.889/73, que dispõe sobre 
o trabalho rural, visando agravar as multas 
administrativas passíveis de aplicação pela 
fiscalização diante dos ilícitos relacionados 
com o trabalho forçado. A proposta está as-
sim redigida:
Art. 1º. O art. 18 da Lei 5.889, de 8 de 






§ 4º Será punido com multa de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por 
trabalhador, o empregador rural que, direta-
mente ou mediante preposto: 
I – recrutar trabalhadores fora da loca-
lidade de execução do trabalho, mediante 
fraude ou cobrança de qualquer dívida do 
trabalhador; 
II – não assegurar condições do seu re-
torno ao local de origem; 
III – vender aos seus empregados mer-
cadorias ou serviços a preços superiores ao 
de custo, bem como os coagir ou induzir 
para que se utilizem de seu armazém ou 
serviços; 
IV – efetuar descontos não previstos 
em lei, não efetuar o pagamento de débitos 
trabalhistas no prazo legal, coagir ou reter 
documentos, com a finalidade de manter o 
trabalhador no local da execução dos ser-
viços.
§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, 
considera-se rescindido o contrato de tra-
balho indiretamente, devendo o pagamento 
das verbas rescisórias ocorrer no prazo de 
cinco dias, sob pena de pagamento das mul-
tas previstas no § 8º do art. 477 da CLT.
§ 6º As multas previstas no § 4º serão 
aplicadas pelo Delegado Regional do traba-
lho no prazo máximo de sessenta dias, de-
vendo ser encaminhada cópia dos autos de 
infração e relatório de inspeção à Procura-
doria da República com atribuição para atu-
ação no local da infração e à Procuradoria 
Regional do Trabalho tão-logo recebidos na 
Delegacia Regional do Trabalho, sob pena 
de responsabilidade. 
§ 7º Em caso de reincidência, embaraço 
ou resistência à fiscalização, emprego de ar-
tifício ou simulação com o objetivo de frau-
dar a lei, a multa será aplicada em dobro. 
§ 8º A multa será diminuída à metade 
quando o empregador providenciar, no pra-
zo do § 5º, o pagamento dos valores devidos 
aos empregados, incluindo as obrigações 
relativas ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e à Previdência Social, conforme 
apurar a fiscalização.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Em segundo lugar, sugere-se a altera-
ção do art. 243 da Constituição, que prevê: 
“As glebas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas serão imediatamente expropria-
das e especificamente destinadas ao assenta-
mento de colonos, para o cultivo de produtos 
alimentícios e medicamentosos, sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei.”  A mudança 





















objetiva incluir, como hipótese geradora de 
expropriação, o emprego de trabalho forçado. 
Trata-se de proposição plenamente justifica-
da, inclusive sob a ótica da proporcionalidade 
das sanções, uma vez que o trabalho forçado 
atinge, com enorme intensidade, princípios e 
direitos fundamentais.
Ao fundamentar esta sugestão, o do-
cumento emanado da Oficina de Trabalho 
consigna:
Atualmente existe em trâmite na Câ-
mara dos Deputados, tendo apensadas as 
propostas 232/95 e 21/99, a proposta de 
emenda 438/2001. A primeira de autoria do 
Deputado Paulo Rocha (PT) e a segunda do 
Deputado Marçal Filho (PMDB). A  PEC 
438/2001, de autoria do Senador Ademir 
Andrade, é oriunda do Senado Federal e 
teve seu texto já aprovado. Entretanto, nos 
parece que o texto aprovado pelo Senado 
submete a expropriação a um pressuposto 
muito específico, qual seja, ser encontrados 
trabalhadores “…submetidos a condições 
análogas à escravidão…” Entendemos que 
vincular a expropriação ao próprio tipo 
penal poderá dificultar, sobremaneira, a 
aplicação do confisco legal, pois incorrerá 
em sério risco de se exigir um pronuncia-
mento judicial para caracterizar a espécie e 
não permitir a aplicação do preceito consti-
tucional de modo rápido e célere.
Todo o preceito contido no art. 243 da 
Constituição Federal, no nosso entender, 
está voltado a possibilitar que o agente 
público aja com rapidez e eficácia ime-
diata, pois ao tratar da questão do plantio 
de psicotrópicos apenas alude ao requisito 
de haver localização de “culturas ilegais e 
plantas psicotrópicas…” para serem as gle-
bas “imediatamente expropriadas”.
Inserir, portanto, o tipo penal como 
requisito para a expropriação seria frustrar 
a imediatidade pretendida pelo preceito 
constitucional.
Já o PEC 232/95 possui, no particular, 
uma redação mais abrangente e consentâ-
nea com a mens legis do art. 243 da Cons-
tituição da República, quando diz: “…ou 
constatada condutas que favoreçam ou con-
figurem trabalho forçado e escravo…”
Essa redação, por conseguinte, nos pa-
rece mais adequada e deveríamos apoiá-la 
através dos procedimentos por nós já ex-
postos.
Seria interessante, se possível, que fosse 
trocada a partícula e para ou, pois não há ne-
cessidade de se configurarem ambas as situ-
ações, ou seja, trabalho escravo e trabalho 
forçado, bastando apenas a confirmação de 
uma delas para possibilitar a expropriação.
Em resumo, o grupo apoia a iniciativa 
do Congresso Nacional no sentido de que o 
instrumento da expropriação seja aplicado 
também para aqueles que se utilizam do 
trabalho forçado ou degradante. Havendo a 
possibilidade, sugerimos uma redação que 
permita uma maior abrangência de situa-
ções relacionadas a este trabalho escravo, 
forçado ou degradante.
Ressalte-se que, atualmente, é possível 
a desapropriação, mediante indenização, das 
terras nas quais ocorre o trabalho forçado, 
com amparo no art. 186 da Constituição 
Federal. Com efeito, a inobservância das 
“disposições que regulam as relações de tra-
balho” constitui violação à função social que 
a propriedade rural deve cumprir. A utilização 
desta possibilidade é vista por alguns como 
um prêmio aos proprietários, em razão dos 
abusivos valores que as indenizações alcan-
çariam. Tal fenômeno de fato ocorreu, no to-
cante a desapropriações para fins de reforma 
agrária e proteção ambiental efetivadas nos 





















anos 80 e 90. Felizmente, contudo, alteração 
normativa introduzida por medida provisória 
e a revisão da jurisprudência sobre o assunto 
fizeram com que abusos e/ou equívocos dei-
xassem de acontecer com freqüência. Abre-se, 
assim, uma alternativa, que pode ser utilizada 
enquanto se processa a tramitação das citadas 
Propostas de Emendas à Constituição.
Por fim, existem outros projetos de lei 
que merecem menção e apoio, como o de 
número 2.130/96, proposto pelo Deputado 
Augusto Nardes, que estabelece a competên-
cia do Cade para sancionar, como ofensiva à 
ordem econômica, a exploração dos trabalhos 
infantil e forçado. Outrossim, o Projeto de 
Lei 2.022, de 1996, de autoria do Deputado 
Eduardo Jorge, também é bastante positivo, 
ao dispor sobre “vedações à formalização de 
contratos com órgãos e entidades da Adminis-
tração pública e à participação em licitações 
por eles promovidas às empresas que, direta 
ou indiretamente, utilizem trabalho escravo 
na produção de bens e serviços”. 
A propósito desta classe de sanções ad-
ministrativas, sublinhe-se que não constituem 
novidade no Direito Brasileiro, uma vez que 
já vigoram em casos de agressões ao meio 
ambiente, conforme o art. 72, caput e § 8º, da 
Lei 9.605/98:
Art. 72. As infrações administrativas são 
punidas com as seguintes sanções, observa-
do o disposto no art. 6º: (...)
XI - restritiva de direitos. (...)
§ 8º As sanções restritivas de direito 
são:
I – suspensão de registro, licença ou 
autorização; 
II – cancelamento de registro, licença ou 
autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e 
benefícios fiscais; 
IV – perda ou suspensão da participação 
em linhas de financiamento em estabeleci-
mentos oficiais de crédito;
V – proibição de contratar com a Admi-
nistração Pública, pelo período de até três 
anos.
5. Conclusão
Como considerações finais, reportamo-
nos à perfeita síntese constante de documento 
da OIT intitulado Não ao Trabalho Forçado:
Para que avanços reais sejam feitos, é 
imperativo que a comunidade global com-
preenda que:
• a eliminação de todas as formas de 
trabalho forçado ou compulsório é um pré-
requisito para o alcance de objetivos mais 
amplos de desenvolvimento, como a agri-
cultura sustentável e a redução da pobreza 
de homens e mulheres em todos os setores;
• trabalho forçado é um problema contí-
nuo de graves proporções, e não uma sim-
ples relíquia dos tempos passados;
• a ação é exigida em várias frentes.10
No caso brasileiro, as metas fundamen-
tais estão corretamente fixadas no PNDH II  e 
podem ser atingidas a curto e médio prazos, 
com pequeno emprego de recursos públicos 
e um impacto bastante positivo. Contudo, 
suas eficácias serão muito esvaziadas se não 
houver a complementação com medidas edu-
cativas e, sobretudo, com o estabelecimento 
de um modelo econômico que tenha como 
prioridade máxima a extensão a todos os bra-
sileiros dos frutos do progresso material.
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Para sublinhar o relevo do assunto, 
observemos o peso das palavras de Joaquim 
Nabuco, escritas em 1883 no clássico O Abo-
licionismo: a escravidão “criou uma atmos-
fera que nos envolve e abafa todos, e isso no 
mais rico e admirável dos domínios da terra”. 
Que estas palavras ecoem sempre, enquanto 
houver um único trabalhador aviltado em 
nosso território. 
Revista do Tribunal Regional Federal 1ª Região, Brasília, v. 15, n. 4, abr. 2003.
